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    INTRODUÇÃO




    Moro na cidade de Lauro de Freitas há cerca de vinte anos. Neste período pude acompanhar de perto as mudanças ocorridas na região. Ao longo deste longo processo de relacionamento com a cidade pude dar atenção especial ao relacionamento entre as crianças e os espaços urbanos, e percebi que este relacionamento entre crianças e cidade se modificou muito ao longo dos anos. Não houve apenas comutações na forma de habitar dessas crianças, mas houve também um processo de aprofundamento da segregação entre as distintas formas de habitar a cidade.




    A partir da percepção deste processo de diferenciação cultural é que comecei a desenvolver uma pesquisa antropológica de cunho etnográfico, que será apresentada neste livro. Minha intenção foi analisar as crianças de Vilas do Atlântico, o que implicou um duplo investimento analítico, de um lado o espaço urbano e sua materialidade, e por outro, as práticas cotidianas das crianças que habitam este bairro.




    A etnografia aqui proposta, buscou se aproximar da forma que as crianças habitam a região do Atlântico Norte - região que transborda o bairro de Vilas do Atlântico, integrando regiões dos bairros fronteiriços. Ao longo do texto, busquei responder algumas perguntas que deram os subsídios necessários para compreender a forma de habitar destas crianças: Como Vilas do Atlântico se estrutura, fisicamente e historicamente? Quais as imagens que essas crianças têm deste espaço urbano? Quais fatores explicam estas imagens? Quais as principais atividades cotidianas dessas crianças? Onde essas crianças se fazem presentes no dia-a-dia? Onde, como e com quem essas crianças transitam pelo meio urbano? Onde, como e com quem, essas crianças brincam?




    ***




    Atlântico Norte é a nomenclatura utilizada para o grupo de bairros litorâneos do município de Lauro de Freitas, não por acaso, são os bairros que concentram a população mais privilegiada do município. Os bairros são: Vilas do Atlântico, Miragem, Buraquinho e Ipitanga. Há quem diga que outras áreas, como o bairro de Pitangueiras e parte da Estrada do Coco, também fazem parte desta região. Independente da imprecisão cartográfica que delimita o Atlântico Norte, sigo Patrícia Dias (2005, p. 27), que em sua pesquisa de mestrado tomou como referência o bairro de Vilas do Atlântico e seus arredores para representar o Atlântico Norte1.




    A percepção da região do Atlântico Norte enquanto espaço urbano que proporciona a qualidade de vida não encontrada nas áreas centrais da capital, é dividida por boa parte dos responsáveis pelas crianças estudadas. Estes pais têm esta referência enquanto principal justificativa para a família ter se estabelecido na região. A antropóloga Patrícia Patriota de Moura, no livro Condomínios do Brasil Central (2012), em especial no capítulo Urbanidades e estilo de vida (p. 24-45), mostra como as classes médias e altas brasileiras tendem a fugir dos grandes centros urbanos amparados pelo discurso de que neles há grande criminalidade, trânsito e stress constante, e os suburbs brasileiros ou condomínios horizontais, aparecem como solução para esta demanda.




    Esta tendência não só é percebida no discurso dos pais entrevistados, como também aparecem explicitamente estampando nas propagandas das construtoras e nos nomes dos condomínios implantados no Atlântico Norte. Todas as benesses prometidas e por vezes propiciadas pela experiência de viver nestes condomínios ou “suburbs”2, como é o caso de Vilas do Atlântico, nasce e se estabelece na malha urbana da região metropolitana da capital baiana enquanto área destinada para as classes médias e altas que buscam uma vida mais pacata que a do centro de Salvador.




    Elementos que marcam a busca pela diferenciação social através da ideia de qualidade de vida e alto padrão estão estampados em propagandas, nomes de condomínios e falas de moradores. Mas será que este “alto estilo” ou “qualidade de vida” é de fato o que observa-se nas práticas habitacionais dessa população? Há concordâncias e discordâncias, e não posso negar que esta é uma questão muito relativa, desde o entendimento destes conceitos até a grande diferença das práticas dos habitantes do bairro.




    No tempo que moro na região do Atlântico Norte, pude observar como nem todos habitam a região da mesma forma, na verdade há grandes disparidades entre as casas e práticas habitacionais dos moradores da região. Essa experiência como morador em muito contribuiu para minha aproximação com os objetos da pesquisa etnográfica e também algumas leituras contextuais, mas ela também apontou um dos desafios básicos de quem faz antropologia urbana: pesquisar um contexto familiar.




    Quando se trata de uma pesquisa etnográfica em um meio familiar, há uma necessidade de exotizar e estabelecer uma distância do objeto de pesquisa para garantir uma objetividade, ao mesmo tempo que queremos nos aprofundar nas entranhas das práticas e significados do contexto cultural, o que por vezes pode parecer contraditório. Vale a pena ressaltar que quando falo sobre a distância, não me refiro a uma distância física e sim uma distância social e psicológica.




    Segundo Roberto da Matta a aventura antropológica é exatamente a de transformar “o exótico em familiar e o familiar em exótico” (DA MATTA, 1974). Esse exercício mental foi o primeiro desafio encontrado por mim ao longo da pesquisa de campo. Como encarar um espaço urbano tão familiar como um objeto distante e exótico? Gilberto Velho, no texto Observando o familiar, me ajudou a responder tal questionamento na seguinte passagem na qual o autor ajuda na compreensão do que é o exótico e o familiar no contexto de uma pesquisa antropológica:




    O que sempre vemos e encontramos pode ser familiar mas não é necessariamente conhecido e o que não vemos e encontramos pode ser exótico mas, até certo ponto, conhecido. No entanto, estamos sempre pressupondo familiaridades e exotismos como fontes de conhecimento ou desconhecimento, respectivamente (VELHO, p. 126, 1978).




    Então, aceitar que o universo da pesquisa em curso tinha diversas lacunas para meu entendimento, mesmo sendo alguém “de dentro”, problematizar minhas percepções a priori, estabelecer fronteiras flexíveis entre o conhecido e o desconhecido e me posicionar como pesquisador (praticamente um outsider curioso) foi essencial desde os meus primeiros passos da pesquisa até o momento de escrita deste texto.




    Além das peculiaridades relativas ao processo de estabelecer uma pesquisa de campo em um ambiente familiar ao pesquisador, trabalhar em espaços íntimos das crianças dos setores privilegiados, se configura como uma empreitada antropológica cheia de peculiaridades: Estar frequentemente com crianças para desenvolver um trabalho etnográfico representa uma forma diferenciada de entender e acessar o interlocutor de pesquisa. Para a realização deste trabalho as crianças assim como os adultos foram encarados como sujeitos ativos, criativos, produtores e reprodutores de cultura.




    Algumas atividades com fins lúdico-interpretativos foram realizadas para direcionar a produção dos dados de pesquisa. Estas atividades lúdico-interpretativas, posicionadas como estratégia metodológica para pesquisa etnográfica com crianças, foram desenvolvidas a partir de uma variedade de contribuições teórico-metodológicas das Ciências Humanas. Além de ajudar no desenvolvimento dos laços de confiança entre pesquisador e pesquisado, gerar ambientes agradáveis para as interações guiadas e acionar recursos lúdicos, estas atividades sugerem um roteiro de atividades a serem realizadas com as crianças interlocutoras.




    Este último ponto é de especial relevo dado o lugar social das crianças desta pesquisa. As crianças dos setores privilegiados das grandes cidades brasileiras, tendem a viver imersas por atmosferas de superproteção. Famílias e instituições educacionais privadas costumam despender atenção especial à segurança dos pequenos. Logo, acessar essas crianças de forma regular com um simples argumento de que “gostaria de conversar com elas sobre a forma que elas habitam”, não foi muito eficaz.




    No percurso de acesso às crianças pesquisadas me foi requerido intenções de pesquisa, termos de consentimento, duração e calendários de encontros. Neste contexto, o uso de uma variedade de atividades lúdico-interpretativas enquanto principal ferramenta para interação entre pesquisador e pesquisados foi uma estratégia aceita pela exigente rede parental das crianças para a realização dos encontros frequentes.




    Para me aproximar da forma de habitar desses pequenos sujeitos que habitam a região do Atlântico Norte, inicialmente as atividades lúdico-interpretativas foram realizadas com dois grupos focais dispostos em duas escolas particulares do bairro de Vilas do Atlântico: uma escola particular de cerca de dois mil alunos que atende a todos os seguimentos, da Educação Infantil ao Ensino Médio, e uma escola particular bem menor em número de alunos, voltada para o Ensino de Idiomas para crianças e adolescentes.




    As escolas, independentemente de seu tamanho, se posicionam enquanto uma instituição estratégica para entrada do pesquisador no trabalho de campo, além dos motivos óbvios como a concentração de crianças, Alexandre Pereira (2010, p. 102) aponta que a escola funciona enquanto espaço onde as ações desempenhadas pelas crianças podem refletir características das vivências familiares. Mesmo ciente desta possível transposição de valores, da casa para a escola, após o trabalho com os dois grupos focais nas escolas, o qual trabalhei com trinta e três crianças, desenvolvi estudos de caso etnográfico na casa de três famílias. As crianças das famílias pesquisadas para o estudo de caso pertenciam a mesma faixa etária (6 a 11 anos) e enquadram-se em classe social semelhante.




    Antes mesmo de se desenvolver um trabalho de acompanhamento das crianças em suas rotinas fora da escola, onde há destaque especial para a casa, a família e as diversas atividades extracurriculares que compõem a agenda destas crianças, busquei desenvolver um trabalho de compreensão da visão que as crianças tinham do espaço urbano, numa perspectiva mais abrangente. Para isso, utilizei como recurso de guia de interação duas das seis atividades lúdico-interpretativas utilizadas nesta pesquisa.




    O planejamento do trabalho com as crianças foi dividido em dois momentos. O primeiro intentava se aproximar da visão que elas tinham da cidade e o segundo buscou se aproximar dos espaços que eram ocupados pelas crianças ao longo de suas trajetórias cotidianas, assim como as atividades que eram realizadas nestes espaços e as características dos deslocamentos.




    Todas as etapas citadas se deram com amparo das atividades lúdico-interpretativas. Ao longo do trabalho algumas das atividades foram mais bem-sucedidas que outras, seja em questões de execução, experiência ou de produção de dados, mas todas produziram materiais importantes para os fins da pesquisa. E de forma inegável foram fundamentais para atribuição de um caráter de seriedade da pesquisa, requeridos inicialmente para o aceite das escolas privadas em colaborar com a pesquisa e ajudar no acesso às famílias e em segundo momento para o aceite das famílias para que eu entrasse em suas casas e convivesse com seus filhos dentro da rotina familiar. No anexo 1 está um maior detalhamento das atividades lúdico-interpretativas e como se desenvolveu metodologicamente estas interações usadas como material principal para coleta de dados etnográficos na pesquisa com crianças.




    ***




    No primeiro capítulo, a partir de uma reflexão teórica interdisciplinar busco definir conceitos essenciais para se chegar a conclusões desta pesquisa, são eles: criança e infância; rede parental; habitar; imagem e práticas do espaço. Porque foram escolhidos estes conceitos e não outros?




    A infância, categoria geracional central na pesquisa e possuidora de diversas singularidades, é explorada para conhecimento das características dos principais interlocutores da pesquisa social aqui proposta. A rede parental como grupo social de maior influência na cultura da infância estudada, também não pôde deixar de passar por um mínimo de aprofundamento teórico. Como a principal intenção etnográfica da pesquisa foi se aproximar da forma de habitar das crianças, o principal verbo da prática cultural estudada passa pelo escrutínio e definição necessário para compreensão dos objetivos específicos desta pesquisa. Como a prática, percepção e imagem espacial das crianças, são elementos intimamente relacionados e essenciais para a análise do habitar, seja ele em meio urbano ou rural, definir o que entendo por estes processos é essencial para buscar apreendê-los nas interlocuções e observações participantes do trabalho de campo.




    O capítulo dois e o capítulo três, têm como objetivo exatamente expor e analisar o focus de análise social e material a partir de duas categorias do espaço urbano: o público e o privado. Este clássico dualismo da significação e uso do espaço urbano, se complexifica ao longo destes capítulos, surgindo uma categoria intermediária (nem público, nem privado) ocupada pelos loteamentos e ruas fechados, principal estrutura de disposição das casas residenciais do Atlântico Norte. Nestes dois capítulos nos aproximamos de elementos da estrutura física do espaço urbano do Atlântico Norte e o porquê as crianças desta região usam ou deixam de usar determinados espaços da malha urbana. Estes dois capítulos também nos permitem conhecer o como e quando as crianças usam e se deslocam entre os espaços da cidade. Cedendo assim os elementos necessários para compreensão da forma que as crianças de Vilas do Atlântico habitam esse espaço urbano.




    




    

      

        1 Mais informações sobre a organização urbana de Lauro de Freitas consultar DIAS, 2005: A construção da segregação residencial em Lauro de Freitas (BA): Estudo das características e implicações do processo.


      




      

        2 MOURA (2012), traz reflexões teóricas e empíricas sobre a vida nos condomínios horizontais voltados para os setores privilegiados do Brasil. Neste trabalho os conceitos habitacionais norte-americanos de suburbs ou gated communities são relacionados ao modo de vida almejado pelos habitantes dos condomínios horizontais.
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    CAPÍTULO 1 – DESVENDANDO CONCEITOS




    Como primeiro passo em direção ao entendimento e problematização das culturas das infâncias de Vilas do Atlântico, abordaremos o referencial teórico que sustentou toda a investigação etnográfica aqui proposta. Ao longo da pesquisa que se apresenta neste livro, evidenciam-se quatro conceitos centrais, e para melhor compreendê-los, este primeiro capítulo se subdivide em quatro partes, uma para cada conceito central: 1.infância, 2.rede parental, 3.habitar, e 4.imagem e uso do espaço.




    Infância é o primeiro conceito a ser apresentado por perceber que é essencial localizar a forma que entendo esta categoria geracional que move toda a pesquisa. A partir das contribuições de antropólogos que pensaram e problematizaram o ser criança e o desenvolvimento humano, como Margareth Mead, Tim Ingold, Cristina Toren e Clarice Cohn, proponho aqui diálogos com pensadores de outras disciplinas como a Sociologia, Filosofia, História e a Psicologia para construir o meu entendimento interdisciplinar das crianças e da infância.




    As crianças demandam cuidados e atenção especial pelo fato de não serem seres autônomos. Então, existem pessoas que auxiliam o desenvolvimento delas, com direcionamentos, apoio, provisão, repressões e controle, assim como também auxiliam no desempenhar das práticas cotidianas que configuram a forma que estas crianças habitam o mundo. Este grupo de pessoas é de grande importância para o modo de vida e significação do mundo das crianças, por esta razão a segunda seção do capítulo é voltada para o entendimento de um conceito utilizado para denominar este grupo de pessoas: rede parental.




    Ao explorar o habitar das crianças da região do Atlântico Norte, para isso, busco compreender seus hábitos cotidianos, trajetórias no meio urbano, usos e desusos dos espaços da cidade e o lugar que este espaço urbano ocupa em seus campos representacionais. Então nada mais justo que expor o que entendo por habitara. Por isso a terceira seção se dedica ao conceito de habitar.




    A quarta e última parte, volta-se para as imagens e práticas do espaço, dois elementos essenciais para o habitar. Mesmo que imagem e uso sugiram duas coisas diferentes, ambas estão intimamente relacionadas pelos processos de percepção. A noção de imagem, uso e percepção do espaço, assim como a forma que estes estão relacionados ao habitar, é o que tento expor na quarta e última parte deste primeiro capítulo. Por mais que trate destas noções (imagem, uso, percepção e habitar) de forma abrangente, me esforço para lançar luz a estes processos a partir das especificidades das crianças.




    1. INFÂNCIA




    Os estudos antropológicos que abordam a infância mais famosos ainda são os tradicionais trabalhos das décadas de 1920 e 1930. Estes estudos que, na época, propunham inovação na proposta antropológica, dando especial atenção às categorias geracionais, foram de antropólogos norte-americanos ligados à Escola de Cultura e Personalidade, fundada por Franz Boas. Estes antropólogos culturalistas, dentre os quais se destaca Margareth Mead (1901-1978), inauguraram o pensamento antropológico com crianças em seu foco. Grande parte destes estudos “preocupavam-se em entender o que significa ser criança e adolescente em outras realidades socioculturais, tomando frequentemente a sociedade norte-americana da época como contraponto” (COHN, 2005, p. 11).




    Exatamente com este tipo de preocupação é que a psicóloga e antropóloga Margareth Mead parte para a ilha de Samoa, no Oceano Pacífico, para verificar se os dilemas e complicações vivenciados pelos adolescentes norte-americanos eram uma característica universal desta categoria geracional. Através das análises do comportamento de jovens samoanas, Mead constata que os conflitos e rebeldias dos adolescentes de seu país são dados culturais, e não são explicáveis por questões biológicas e universais.




    Em 1928, no best-seller Coming of Age in Samoa (“Virando adulto em Samoa”, em tradução livre) Mead narra sua experiência entre as jovens de Samoa, e marca o início de um ciclo de pesquisas antropológicas com preocupações geracionais. Dentre as produções de Margareth Mead também se destaca a pesquisa realizada com crianças na Nova Guiné. Growing up in New Guinea (“Crescendo na Nova Guiné”, em tradução livre), que foi publicado em 1930, e traz um estudo das crianças e o modo como elas vão aprendendo as competências necessárias para a vida adulta.




    Não só nestas duas obras, mas de forma geral, a autora mostra um grande interesse no processo que torna as crianças em adultos. O que é diferente dos processos de socialização. Em todas as sociedades, as crianças crescem e tornam-se adultos membros da comunidade que vivem. Sociólogos e antropólogos têm descrito esse processo como socialização. Um recém-nascido, de acordo com esta perspectiva da socialização, chega ao mundo como seres não sociais equipados com mecanismos de resposta, porém sem qualquer informação que os torne um agente ativo do mundo social que ele compõe. A socialização, então, é o processo através do qual esta informação é levada à criança. Entre outras coisas, a criança aprende as regras para categorizar e posicionar as outras pessoas no espaço social. Este é um conceito fundante para as análises sociológicas, e foi inicialmente proposto por Émile Durkheim em 1895 no livro As regras do método sociológico (2002).




    A proposta de Mead não está presa à noção de socialização, e sim no processo que torna as crianças em adultos. E “para tornar-se um adulto não basta aprender, no sentido mais óbvio. É necessário ‘crescer’, o que ultrapassa a dinâmica de aprender e ensinar” (PIRES, 2010, p. 140). Esta perspectiva do crescer, ou do tornar-se adulto, não é abarcada pela proposta conceitual limitante da tradicional socialização. Logo, não só Mead, como outros antropólogos, acionaram outros arranjos conceituais para melhor compreender este processo. E para isso outras disciplinas contribuíram3.




    Nas produções mais recentes da antropologia, no que tange a infância, é possível perceber a forte influência de autores de outras disciplinas, como a História, Filosofia, Psicologia e Sociologia. Tais contribuições não só alargaram a discussão conceitual como também abriram novos horizontes para o trabalho com e sobre crianças. Veremos mais à frente estas discussões antropológicas contemporâneas acerca da infância nas noções trazidas por Clarice Cohn, Flávia Pires, Tim Ingold e Christina Toren. Mas antes disso, vejamos algumas contribuições de outros campos que foram fundamentais para as discussões sobre infância nas ciências, de forma mais geral. Darei destaque às contribuições do psicólogo e biólogo Jean Piaget, do historiador Philippe Ariès e do sociólogo William Corsaro, tentando estabelecer diálogo entre estas contribuições e o pensamento antropológico. Este diálogo teórico interdisciplinar tem uma clara intenção: colher os argumentos que sustentam a compreensão aqui proposta sobre o que é criança e infância.




    Um dos maiores pensadores da infância foi Jean Piaget. Sem dúvida, em muitos aspectos ele contribuiu com o debate não só antropológico, mas de todas as ciências que se interessam pela infância e suas características, principalmente o campo da educação. De acordo com Piaget [1950] (1993), o período da vida compreendido pela infância corresponde aos 12 primeiros anos da vida de um indivíduo, pois este período constitui-se como intervalo de desenvolvimento das habilidades perceptivas em consequência do desenvolvimento das habilidades cognitivas. Para o autor, uma criança só atinge as habilidades percepto-cognitivas de um adulto com o desenvolvimento dos três níveis das relações sujeito-espaço (relações topológicas, projetivas e euclidianas)4. Na lógica proposta, ao passar por estes três estágios percepto-cognitivos, um sujeito desenvolve a gama de habilidades psíquicas e sensoriais que se equivale à forma de perceber o mundo de um adulto, marcado por um pensamento “hipotético-dedutivo” ou “lógico- matemático”.




    De acordo com Vieira e Lino (2007, p. 199), especialmente orientada para descrever e identificar os modos ou as formas de conhecer e pensar que emergem ao longo da octogênese humana, a teoria de Piaget dirige-se também para aspectos do desenvolvimento moral, linguístico e afetivo, concebendo-os sempre em estreita ligação com o desenvolvimento cognitivo. Nesta lógica proposta por Piaget, Nogueira e Leal (2015) esclarecem que a interação entre a assimilação e a acomodação provoca a modificação ou criação de esquemas motores ou mentais, o que concorrerá para que o indivíduo adquira maiores e melhores condições para interagir com o mundo e avançar em novos conhecimentos, em um processo contínuo. Todo esse processo resulta no que Piaget chamou de adaptação intelectual (NOGUEIRA; LEAL, 2015). Desta forma, para Piaget o desenvolvimento cognitivo é um processo de equilibrações sucessivas, estruturado em fases nas quais a criança vai construindo estruturas cognitivas.




    Esta lógica construtivista, construída a partir da Epistemologia Genética ou Teoria Psicogenética de Piaget, propõe que o indivíduo não é um mero produto do ambiente físico e social nem um simples resultado de suas disposições internas, mas sim, uma construção própria que vai se produzindo dia a dia, como resultado da interação entre esses dois fatores. Esta teoria epistemológica é caracterizada como uma visão interacionista do desenvolvimento.




    Vygotsky, psicólogo russo proponente da Psicologia cultural-histórica, no livro “A Formação Social da Mente” (1991), se aprofunda no caráter interacionista do desenvolvimento cognitivo ao propor que a aquisição dos processos cognitivos superiores5 se dá por meio de atividades sociais, ou seja, mediados pela linguagem. Para ele, a aprendizagem sempre inclui relações entre as pessoas. A relação do indivíduo com o mundo é sempre mediada pelo outro. Desta forma, Vygotsky propõe o conceito de zona de desenvolvimento proximal (1991, p. 56), que representa a diferença entre o que a criança consegue realizar sozinha e aquilo que, embora não consiga realizar autonomamente, é capaz de aprender e fazer com a ajuda de uma pessoa mais experiente.




    O que esta visão interacionista criada por Piaget e melhor desenvolvida por Vygotsky propõe é: interações simbólicas estabelecidas entre sujeito e formas materiais do espaço, assim como entre sujeito e ambiente social colaboram com o seu desenvolvimento. Sendo que se deve levar em conta que as formas materiais dos objetos que constituem o espaço são ao mesmo tempo exatas e relativas dada sua inundação de significados específicos provindos das relações socioculturais. A inteligência do indivíduo é uma adaptação a situações novas, portanto, está relacionada com a complexidade da interação do indivíduo com o meio, sendo impossível dissociar o desenvolvimento das habilidades cognitivas referentes à inteligência daquelas habilidades relacionadas à percepção e relação com o meio e os outros.




    Margaret Mead nos trabalhos Coming of Age in Samoa [1928] e Growing up in New Guinea [1930] tem uma perspectiva de análise que se aproxima um pouco da noção interacionista. Ela toma a cultura como elemento central no processo de desenvolvimento da criança, sendo a cultura aquilo que é adquirido, transmitido e agente diferenciador das formas de aprendizado e apreensão das coisas, como em Vygotsky (1991). Por um outro lado, Piaget se interessa pelos processos internos de desenvolvimento dos sujeitos a partir do seu nascimento até o período adulto, o que em alguns momentos lhe rendeu críticas, como em Sarmento (2008, p. 25), que aponta a obra de Piaget como produtora de “concepções biologizantes, desenvolvimentistas, individualistas e abstratizantes da noção de criança”.




    Independentemente das diferenças nas contribuições de ambos os autores – Mead e Piaget – há diversos pressupostos semelhantes. Por exemplo, a clara “cisão entre a vida adulta e a vida da criança” (COHN, 2005, p. 15), como se houvesse alguma linha visível que diferencia a pertença a cada categoria geracional, seja a partir da potencialidade percepto-cognitiva em Piaget ou da competência cultural esperada pela vida adulta em Mead. Esta cisão entre a vida adulta e a vida da criança, que se torna clara pela delimitação de uma fronteira entre condições de percepção, representação e prática entre as categorias sociais geracionais adultez e infância, presente nas contribuições dos autores acima, há muito já foi superada pelas discussões da antropologia da criança e da sociologia da infância, as quais compreendem as crianças como “seres sociais plenos, dotados de capacidade de acção e culturalmente criativos” (SARMENTO, 2005, p. 374).




    A partir das contribuições teóricas ao campo da infância, em grande parte vindas da sociologia e psicologia, Mead, cerca de 40 anos depois de suas primeiras publicações, no texto Culture and Commitment: A Study of the Generation Gap [1970] (“Cultura e compromisso: Um estudo da diferença entre gerações”, em tradução livre), revisa seu discurso centrado na infância tomada pela socialização e reprodução e passa a elaborar uma noção de infância que posiciona a criança como ator ativo e criativo no processo de socialização e não mais como destinatário passivo da socialização adulta e mero reprodutor da cultura vigente e previamente estabelecida.




    Há um salto epistemológico na compreensão do lugar da criança entre os textos de Mead da década de 1920 e 1930 para suas publicações de 1970. Esta revisão teórica e analítica no campo dos estudos da infância sob a qual Mead é influenciada, foi um movimento que teve início na década de 1960 e mantém a base da noção dos estudos contemporâneos. Nesta nova corrente, deixou de traçar linhas estáticas e imutáveis para delimitar o pertencimento a uma categoria geracional para outra, como visto na modificação da concepção de infância trazida pela própria Mead, e mais bem evidenciada pelo conceito de “reprodução interpretativa” do sociólogo americano William Corsaro (1997), que ressignifica a noção de reprodução social.




    Esta nova leitura do conceito, proposto por Corsaro, alarga a antiga noção de reprodução social, não mais relacionando-a a uma continuidade da estrutura social, em que as crianças são passivamente incorporadas pelos saberes, comportamentos e atitudes dos adultos a partir de etapas de desenvolvimento percepto-cognitivo e sócio moral, como proposto pelo modelo construtivista que se exprime na psicologia social de Piaget. A “reprodução interpretativa” entende que as crianças não recebem de forma passiva uma cultura constituída que lhes atribui um lugar e papéis sociais, elas operam transformações nessa cultura, seja sob a forma que interpretam e interagem, seja nos efeitos que nela produzem a partir de suas próprias práticas (CORSARO, 1997, p. 41).




    Os estudos etnográficos com crianças da antropóloga brasileira Clarice Cohn, corroboram esta perspectiva de infância e agência da criança na criação de cultura. A partir da experiência da autora entre as crianças Kayapó-Xikrin do Bacaja (Pará-Brasil), ela constata que eles não são apenas alocados em um sistema de relações que é anterior a eles e reproduzido eternamente. No exemplo dos xikrins, o trabalho etnográfico evidenciou como as próprias crianças atuam “para o estabelecimento e a efetivação de algumas das relações sociais dentre aquelas que o sistema lhe abre e possibilita, [...] as crianças Xikrin constroem grande parte das relações sociais que se engajarão durante a vida” (COHN, 2005, p. 28).




    Por mais que as contribuições conceituais de Corsaro tenham sido fundamentais para a releitura do conceito de socialização e trabalhos etnográficos centrados nas crianças, como no exemplo da pesquisa de Clarice Cohn, tenham demonstrado que esta é uma perspectiva assertiva para o entendimento antropológico da categoria social geracional infância, não parto de uma definição rígida e estática, pois entendo este conceito como uma construção sócio histórica, portanto, contextual e relacional. Sigo Philippe Ariès (1960), que compreende a infância como socialmente construída durante a época moderna. Assim, a infância se posiciona como uma invenção da modernidade, constituindo-se numa categoria social geracional construída recentemente na história da humanidade, na qual a emergência do sentimento de infância como uma consciência da particularidade infantil é decorrente de um longo processo histórico, e não uma herança natural.




    Ariès afirma que a infância era pensada como uma fase da vida como qualquer outra, a criança não era vista como um ser em desenvolvimento, com características e necessidades próprias, e sim como um adulto em miniatura. A história da infância surge como possibilidade para muitas reflexões sobre a forma como entendemos e nos relacionamos atualmente com ela. A infância como a entendemos hoje foi uma criação de um tempo histórico e de condições socioculturais determinadas, sendo um engano analisar todas as infâncias de todas as crianças com o mesmo enfoque. A compreensão da infância muda com o tempo e com os diferentes contextos sociais, econômicos, geográficos, e até mesmo com as peculiaridades individuais.




    Segundo Walter Kohan (2004), uma das primeiras abordagens teóricas da infância advém de Aristóteles. Embora Aristóteles não tenha um livro ou tratado específico sobre a infância, as suas numerosas observações permitem reconstruir uma certa concepção da infância em consonância com as categorias filosóficas que compõem sua concepção do ser humano e do mundo. Para Aristóteles, toda criança é uma criança em ato e, ao mesmo tempo, um adulto em potência, um ser que só alcançará sua completude e finalidade na adultez. Para o filósofo, toda criança é inacabada, incompleta, imperfeita por natureza. Esta noção da criança como um homem imperfeito e em devir se estendeu até o século XVII, quando emerge a noção de educação e direcionamento das crianças. Então, quando digo que a infância foi uma invenção da modernidade, não me refiro ao reconhecimento biológico de diferenças entre adultos e crianças e sim ao trato diferenciado dispensado a esta categoria geracional, o que Ariès chama de “sentimento de infância”:




    Na sociedade medieval, [...] o sentimento da infância não existia – o que não quer dizer que as crianças fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa consciência não existia. Por essa razão, assim que a criança tinha condições de viver sem a solicitude constante de sua mãe ou de sua ama, ela ingressava na sociedade dos adultos e não se distinguia mais destes. [...] Assim que a criança superava esse período de alto nível de mortalidade, em que sua sobrevivência era improvável, ela se confundia com os adultos (ARIÈS, 1981, p. 156-157).




    Este sentimento de infância que surge na modernidade e transforma a ideia e trato dado à infância, para o autor, seria inseparável do sentimento de família, que emergiu entre os séculos XVI e XVII. O interesse pela infância que surge neste momento histórico, seria uma forma e uma expressão desse sentimento de família. A partir de amplas transformações na sociedade, as antigas solidariedades de linhagem teriam recuado, ao mesmo tempo em que se fortalecia a intimidade doméstica, inclusive com alterações nas disposições das próprias casas. Esse sentimento de linhagem teria sido o único sentimento familiar conhecido na Idade Média, caracterizado pela extensão aos laços de sangue, sem levar em conta a coabitação e a intimidade. Por outro lado, o sentimento de família está ligado intimamente à casa, e voltado principalmente para as crianças, se limitando inicialmente às classes abastadas, e progressivamente estendendo-se a todas as camadas da sociedade.




    A família deixou de ser apenas uma instituição do direito privado para a transmissão dos bens e do nome, e assumiu uma função moral e espiritual, passando a formar os corpos e as almas. [...] O cuidado dispensado às crianças passou a inspirar sentimentos novos, uma afetividade nova que a iconografia do século XVII exprimiu com insistência e gosto: o sentimento moderno de família. [...] A aprendizagem tradicional foi substituída pela escola, uma escola transformada, instrumento de disciplina severa, protegida pela justiça e pela política. O extraordinário desenvolvimento da escola no século XVII foi uma consequência dessa preocupação nova dos pais com a educação das crianças. [...] A família e a escola retiraram juntas a criança da sociedade dos adultos (Ibidem, p. 277).




    Apesar de vermos pela perspectiva do historiador francês Phelippe Ariès que antes do mundo moderno não havia um conceito de infância, há autores que consideram que, na verdade, sociedades do passado poderiam não ter o nosso conceito de infância. Mas estas sociedades não “falharam” em pensar as crianças como diferentes dos adultos, elas simplesmente pensavam a diferença de maneiras diferentes das de hoje. Percebe-se, portanto, que o século XVII, não marca necessariamente um primeiro conceito de infância, mas sim um momento de reestruturação da família e do lugar da criança, pois, antes disto não havia um lugar especial para a infância. Só então, a partir da ideia da infância marcada pela dependência, necessidade de proteção e cuidado, que surge a infância como uma categoria geracional repleta de singularidades e necessidades específicas. Neste contexto as crianças passaram a ser entendidas como seres biológicos que necessitavam de grandes cuidados e de uma rígida disciplina, a fim de transformá-las em adultos socialmente aceitos.




    De acordo com Heywood (2004), a emergência social da criança aconteceu em grande parte devido às obras de John Locke, Jean Jacques Rousseau e dos primeiros românticos, no século XVIII. Cita o autor que foi Locke que difundiu a ideia da tábula rasa para o desenvolvimento infantil e de que a criança nascia apenas como uma folha em branco, na qual, se poderia inscrever o que se quisesse. Enquanto que, para Rousseau, existia a ideia de natureza boa, pura e ingênua da criança, e da necessidade de respeitá-la e deixá-la livre para que a natureza pudesse agir no seu curso normal, favorecendo o pleno desenvolvimento saudável das crianças. Esta concepção romântica da infância, entendia as crianças como portadoras de sabedoria, sensibilidade, e estética apurada, necessitando que se criassem condições favoráveis para o seu pleno desenvolvimento.




    O tratamento diferenciado remetido à infância aparece entre os séculos XVI e XVII. Até essa época, a educação das crianças confundia-se com sua inclusão nas atividades da sociedade e nos espaços públicos. Nesse sentido, foi através de Rousseau, considerado um dos primeiros pedagogos da história, que a criança começou a ser vista de maneira diferenciada, uma vez que ele propôs uma educação infantil sem juízes, sem prisões e sem exércitos.




    A partir do século XIX inaugura-se uma visão da criança sem valor econômico, mas de valor emocional inquestionável, criando uma concepção de infância plenamente aceita no século XX. Neste contexto histórico é possível observar que a família sofre grandes transformações na organização social, a qual cria novas necessidades nas quais a criança será valorizada enormemente, passando a ocupar um lugar central na dinâmica familiar.




    A partir de então, “o conceito de infância se evidencia pelo valor do amor familiar: as crianças passam dos cuidados das amas para o controle dos pais e, posteriormente, da escola, passando pelo acompanhamento dos diversos especialistas e das diferentes ciências como Psicologia, Sociologia, Medicina, Pedagogia, dentre outras tantas” (FROTA, 2007, p. 152). Neste último século, a infância e a criança tornaram-se objetos de estudos e de saberes de diferentes áreas, constituindo-se num campo temático de natureza interdisciplinar, o qual independentemente da forma como era analisada e do posicionamento teórico que se tinha sobre ela, emancipa-se enquanto objeto teórico do campo científico.




    Após citar diversas vezes as palavras infância e criança, acredito que vale diferenciar as noções de cada uma delas. Entendo as crianças como sujeitos produtores de cultura, “ativos e criativos [...] membros ou operadores de suas infâncias [...] que afetam e são afetados pela sociedade” (CORSARO, 2011, p. 15-16). E por outro lado a infância é “uma categoria social do tipo geracional por meio da qual se revelam as possibilidades e os constrangimentos da estrutura social” (SARMENTO, 2005, p. 363).




    Se entendo a infância enquanto uma categoria social do tipo geracional, na qual os sujeitos se desenvolvem até se tornarem adultos, capazes de agir de forma autônoma no mundo, é importante perceber que este processo se dá através do desenvolvimento de habilidades e competências que permitem que o sujeito aja de forma autônoma. Piaget, traz um pouco desta discussão. Porém seu olhar se debruça apenas nas competências cognitivas e perceptivas do sujeito. O que não abrange as práticas microbianas e as “maneiras de fazer” (CERTEAU, 2014, p. 41) que constelam a criatividade cotidiana da vida social.




    O antropólogo britânico Tim Ingold, por mais que não se dedique especificamente à antropologia da infância, em muito contribui com o entendimento do desenvolvimento humano e a aquisição de habilidades e competências. Ingold (2000), afirma que a aquisição de habilidades (skills) marca o desenvolvimento de um sujeito e emerge num processo contínuo de modificações corporais, inclusive modificações anatômicas no cérebro (neuroplasticidade) que levam em conta o ambiente, a companhia de outras pessoas e objetos do lugar em que a pessoa vive.




    Para compreender esse percurso de aquisição das habilidades que nos permitem viver ativamente e autonomamente é necessário tomar o ser humano como um “organismo-inteiro- no-seu-ambiente” (whole-organism-in-its-environment), expressão que pretende denotar uma integração entre sujeitos e ambientes, como uma totalidade indivisível e não um conjunto formado por dois elementos, como talvez a expressão “organismo mais ambiente” possa suscitar (INGOLD, 2000, p. 19). Aqui falamos de um ambiente que é relativo ao seu organismo e, além disso, um ambiente que nunca se completa. Para essa compreensão, o ambiente também deve ser pensado como um organismo em contínua construção, sempre em devir, sempre em processo de se fazer, processo que sempre ocorre em constante diálogo com os outros organismos.




    Os organismos criam-se por si mesmo e se auto regulam. Mas isso não significa que um sistema tem o completo controle das condições de sua existência, uma vez que está colocado num mundo habitado por outros seres. Ele se produz ou cria a si mesmo, mas não esquecendo que a relação com o outro é essencial no processo autopoiético humano. “Um recém-nascido, um bebê ou uma criança pequena precisa de outros humanos que cuidam de suas necessidades primárias, tornando sua ontogênese um processo social. Com efeito, como sistemas vivos humanos, cada um de nós necessita de outros para manter a autonomia ao longo da própria vida e contribuir para a vida de outros” (TOREN, 2012, p. 22).




    Christina Toren explica que formulou sua concepção de autopoiese humana principalmente a partir dos trabalhos sobre sistemas autopoiéticos de Maturana e Varela, aliado à epistemologia genética, especialmente da ideia de esquema cognitivo como um “sistema transformacional autorregulado”, como proposto por Piaget. A concepção de Toren propõe que qualquer ser humano é, em todos os aspectos de seu ser, um produto transformador dinâmico do passado por ele vivido e está situado em relação a todos os outros (crianças e adultos, vivos e mortos) cujas ideias e práticas estejam contribuindo para estruturar as condições de sua existência presente (TOREN, 2012, p. 22).




    Quando a autora fala “qualquer ser humano” ela se refere a qualquer feto, neonato, bebê, criança, adolescente, adulto ou idoso, porque a autopoiese é um processo que se inicia na concepção e só termina com a morte. Podemos, portanto, considerar a nós mesmos como vivendo e manifestando os processos históricos que nos envolvem em literalmente todos os aspectos de nosso ser. Ou seja, nossa constituição física e moral é sempre produto dinâmico de uma história biossocial. Nas palavras da autora, nós somos “individualmente sociais e socialmente individuais”, somos na nossa própria “natureza” seres sociais, e, por isso, é a história da nossa relação com os outros que informa quem somos enquanto pessoas singulares (TOREN, 1999, p. 5).




    Mesmo que Ingold não se refira ao processo autopoiético humano em sua obra, tanto em Ingold como em Toren é possível observar que o processo micro histórico de evolução do ser humano é construído em integração com as experiências culturais, espaços físicos ocupados, artefatos manejados e relações sociais estabelecidas. Todos em relacionamento e responsáveis por mudanças não só na mente dos sujeitos, mas também em sua biologia.




    As argumentações trazidas pelos dois autores ajudam a compreender que o desenvolvimento de um determinado ser humano não está limitado às primeiras categorias geracionais. O que nos permite afirmar que não apenas uma criança se desenvolve enquanto organismo para um dia chegar a uma etapa de conclusão, que poderia ser a adultez, mas todos nós (bebês, crianças, jovens, adultos e idosos) estamos em constante processo de evolução, entendida não como um processo de desenvolvimento linear onde uma etapa é superior ou melhor que a outra, e sim como um processo contínuo de momentos sucessivos e distintos entre si, nos quais assentamos nossas experiências passadas e a partir destes assentamentos modificamos nossas habilidades, atenção e hábitos.




    No texto The Social Child (“A criança social”, em tradução livre), Tim Ingold (2007, p. 112- 113) traz três pontos importantes a serem comentados sobre o processo de tornar-se adulto ou o crescer, que não são levados em consideração pelo conceito da socialização. Primeiramente, a noção de que as crianças são moldadas a partir de um processo de socialização, para o autor, é uma perspectiva adultocêntrica (“adult-centered”). A socialização reflete a falha em reconhecer as crianças como agentes que possuem propósitos e perspectivas particulares. Hoje, as crianças são compreendidas como agentes. As crianças participam dos meios sociais a partir de contribuições próprias que moldam os contextos onde o aprendizado ocorre e o conhecimento é gerado e não de forma passiva como proposto pela socialização.




    O segundo ponto proposto pensa que se a socialização sugere uma participação ativa de ambos os lados das relações – criança e adulto – a infância não pode ser compreendida como um prelúdio da carreira social individual, ou seja, a porta de entrada deste sujeito na sociedade. Longe disso, as crianças podem aprender apenas porque estão completamente envolvidas neste mundo desde o início. Ou seja, não é preciso um processo de socialização para que a criança possa interagir ativamente no meio social. A partir de seu nascimento as crianças já interagem socialmente e é exatamente por isso que elas conseguem adquirir habilidades avançadas e competências para uma vida autônoma em sociedade.




    O terceiro ponto trazido por Ingold contra a noção clássica de socialização (2007, p. 112-113) é a ideia de que há uma fronteira clara delimitando categorias geracionais. À luz do conceito de socialização, o autor afirma que se a infância é um período da vida marcado por uma qualidade formativa assim também devem ser vistas as demais fases da vida. A experiência adulta é também uma experiência formativa, a exemplo disto, os pais continuam a ser socializados pelos próprios filhos, numa via de mão dupla, assim como os avós e netos e vice-versa. Quando olhamos por esta ótica, observa-se que a socialização deveria ser um processo que se perpetua por toda a vida de um indivíduo, e não limitado à infância. Não existe um ponto específico na vida em que possamos dizer que a socialização está completa.




    Pudemos ver alguns argumentos que vão de encontro à lógica da socialização enquanto processo de transformação da criança em adulto, logo, torna-se pertinente se perguntar qual arranjo teórico poderia substituí-lo. Ingold (1991, p. 371) propõe a noção de “enskillment” (neologismo utilizado pelo autor para se referir ao processo de aquisição de habilidades) que significa se tornar apto, experiente, portador de determinada habilidade. O autor acredita que os sujeitos são assentamentos dos processos de aprendizagem vividos, sendo os processos de aprender e significar o mundo, inseparáveis do fazer e ambos embebidos no contexto de um engajamento prático no mundo. Em outras palavras, aprender não é um processo passivo de enculturação, e sim um processo complexo, onde o “aprendente”, seja ele criança ou adulto, deve se posicionar de forma ativa na aquisição de habilidades e na ‘educação de sua atenção”6 (INGOLD, 2010, p. 21).




    Para estabelecer a ideia de “enskillement” (INGOLD, 1991 e 2010) como o processo de aprendizagem que todos os seres humanos passam em seus contextos sociais, Ingold discute e critica o pressuposto construído sobre teorias convencionais de que o aprendizado se constitui como processo de “internalização” de um conhecimento objetivo pré-existente. Assumir que o conhecimento é algo dado previamente à sua implantação leva à ideia convencional de que a cultura consiste em um corpo de informações que é passado adiante, como se fosse um bastão de corrida de revezamento transmitido por gerações. Outro pressuposto frágil quanto à compreensão da evolução de um sujeito é considerar que o conhecimento se localiza “dentro” do indivíduo ao invés de se encontrar “por ai”, em constante e complexo tráfego. Para o autor, inevitavelmente, a perspectiva de socialização leva à ideia de “internalização” do conhecimento, e esta hipótese, segundo ele, deve ser descartada.
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